
 
 

 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

Unidade Requisitante 

Parlamento Jovem  

 

1. OBJETO 

Contratação de profissional de notória especialização para a realização de curso de oratória para 

os jovens vereadores do Programa Parlamento Jovem da Câmara Municipal de São José. 

1.1. Especificações e quantidades 

 

Os valores obtidos no item da pretensa contratação e os totais são apresentados no quadro de 

quantitativos e valores abaixo: 

 

Item 
DESCRIÇÃO RESUMIDA QTDD 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

ESTIMADO 

 

1 

Contratação de profissional de notória especialização 

para a realização de curso de oratória para servidores e 

vereadores da Câmara Municipal de São José  
1 R$ 4.000,00 R$ 4.000,00 

 

Valor Global total para a contratação: R$ 4.000,00  

 

1.2. Da natureza do objeto 

 

(X) Não se enquadra como sendo bem de luxo. 

(X) Os bens, objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e 

especificações usuais de mercado. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A capacitação em oratória dos jovens vereadores visa: 

 Aprimorar a qualidade dos discursos e debates, aumentando a persuasão e a clareza nas sessões 
plenárias. 

 Fortalecer o engajamento por meio de uma comunicação mais eficaz e envolvente. 
 Melhorar a imagem do Programa Parlamento Jovem, reforçando sua relevância e impacto. 



 
 

 

 Elevar a qualidade das apresentações, tornando-as mais organizadas e compreensíveis. 

Portanto, a realização de um curso de oratória é uma medida estratégica fundamental para superar os 

atuais desafios de comunicação e promover um desempenho mais eficaz e profissional aos jovens 

vereadores da Câmara Municipal de São José. 

 

3. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO 

3.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP? 

(  ) Sim 

(X) Não 

 

3.2. Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 

(EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 (alterado pela Lei 

Complementar nº 147/2014): 

(X) Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP). 

(  ) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP). 

(      )   Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível (com cota para ME/EPP). 

( ) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível, porém não sendo aplicável 

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte por 

não ser mais vantajoso para a administração pública.  

 

3.3. Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)? 

(  ) Vistoria obrigatória  

(  ) Vistoria facultativa  

(X) Não será exigida vistoria. 

Justificativa:  

 

 

3.4. Será admitida a participação de consórcios? 

(  ) Não 

(X) Sim 

 

3.5. Será admitida a participação de cooperativas? 

(X) Não 

(   ) Sim 

 



 
 

 

3.6. Será admitida a subcontratação? 

(X) Não 

(  ) Sim 

Condições e limites para a subcontratação: ________________________________________________  

 

3.7.  Do agrupamento de itens em lotes 

A aquisição/contratação se dará em lotes? 

(x) Não 

(   ) Sim 

Justificativa:   Trata-se de item único, indivisível. 

4. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

 

4.1. Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços (para análise da 

área técnica e/ou Unidade Requisitante na fase de julgamento da proposta final de preços): 

(X) Não 

(  ) Sim 

 

     

4.2. Será exigido amostra do(s) produto(s)/demonstração do(s) serviço(s): 

(X) Não 

(  ) Sim 

 

4.3. Será exigida prova de conceito? 

(X) Não 

(  ) Sim 

 

Se sim: 

 

 

4.4. Será exigida carta de solidariedade? 

(X) Não 

(  ) Sim 

 

 

4.5. Será exigida garantia de proposta? 

(X) Não 

(  ) Sim 

 



 
 

 

5. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

5.1. Habilitação Jurídica 

(X) Pessoa física: cédula de identidade ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

(x) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

(x) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

– CCMEI; 

(x) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

(  )  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede;  

(  ) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

(  ) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

(    ) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

(   ) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário;  

(   ) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física; 

(   ) Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada 

sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da 

(Lei/Decreto) n° .......; 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

5.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

(X) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

(X) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 



 
 

 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 

(X) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

(X) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa;  

(X) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

5.3. Qualificação econômico-financeira 

(x ) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação; 

(X) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133/2021, art. 69, caput, inciso II); 

(    ) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante); 

Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

[capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de......% [até 10%] do [valor total estimado da 

contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente]. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133/2021, art. 65, §1º). 

O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 

anos. (Lei nº 14.133/2021, art. 69, §6º) 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

5.4. Qualificação técnica 

(  ) Registro ou inscrição da empresa e/ou do profissional na entidade profissional ...... (escrever por 

extenso, se o caso) em plena validade. 



 
 

 

(  ) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados com as seguintes características mínimas:  

[   ] Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

(   ) Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............ 

Outras exigências de qualificação técnica: 

 

 

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

(   ) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

(  ) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

(   )   A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 

do serviço;  

(  ) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

( ) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

(  ) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  

a) ata de fundação;  

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 

nas reuniões seccionais; e  



 
 

 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. Prazo de entrega/execução 

A execução se dará conforme agenda da Câmara Municipal, no mês junho de 2025, respeitada a carga 

horária.  

 

6.2. Local, horário e endereço de execução 

 

Câmara Municipal de São José, Praça Arnoldo de Souza, 38 – Centro Histórico de São José 

 

6.3. Bens perecíveis 

(X) Não 

(  ) Sim 

Se sim, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a ............. (...) (dias, meses ou 

anos), ou a ............................... (metade, um terço, dois terços, etc.) do prazo total recomendado pelo 

fabricante. 

 

6.4. Garantia de execução do contrato 

Será exigida garantia de execução do contrato, nos moldes do Artigos 96 a 102 da Lei nº 14.133/21, 

em valor correspondente a 05 % do valor total do contrato? 

(X) Não 

(  ) Sim 

 

 

6.5. Garantia do produto/serviço, manutenção e assistência técnica 

(  ) Garantia e/ou assistência técnica 

Especificar condições:  

 

 

7. DO CONTRATO 

 

 



 
 

 

7.1. INSTRUMENTO CONTRATUAL 

(   ) Contrato 

 (     ) Ata de Registro de Preço 

(   X  ) Empenho 

(  ) Outro. ___________________________________________________ 

 

7.2. VIGÊNCIA 

(    ) O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

(X) O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura de contrato, 

prorrogável na forma da lei.  

(  ) O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que [...], sendo a vigência 

plurianual mais vantajosa considerando [...] OU o Estudo Técnico Preliminar. 

7.3. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

Gestor: 

Nome:  Daniela de Souza Constante Nome: Daniela da Silva Fraga 

Cargo: Diretora de Administração Cargo: Diretora de Administração 

Matrícula: 1641-2 Matrícula: 

E-mail: administracao@cmsj.sc.gov.br E-mail: administracao@cmsj.sc.gov.br 

 

Fiscal: 

Nome: Adriana Maciel Pereira  Nome:  Rodolfo Miranda Hoffmam Leão 

Cargo: Auxiliar de Atividades Administrativas Cargo: Analista Legislativo 

Matrícula: 1192-1 Matrícula:  

E-mail:  adrianamaciel@cmsj.sc.gov.br E-mail:  
 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

8.1. PRAZOS 

Prazo de troca de bens/serviços rejeitados quando da entrega: não se aplica 

Prazo de recebimento provisório do objeto: 2 dias 

Prazo de recebimento definitivo do objeto: 2 dias 

Prazo de pagamento: até 30 dias do recebimento da nota fiscal. 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

mailto:administracao@cmsj.sc.gov.br


 
 

 

 

 

 

 

As despesas correrão a conta da dotação: 

Órgão/Unidade Orçamentária Projeto/Atividade Elemento da Despesa 

0101 2626 3.3.90.39 
 

10. DO VALOR ESTIMADO 

O valor estimado será de R$ 4.000,00 (quatro mil reais)  

11. INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

O valor estimado refere-se a proposta de preço de profissional de notória especialização  

 

12. INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO AUXÍLIO EM EVENTUAIS IMPUGNAÇÕES E/OU 

ESCLARECIMENTOS 

Nome: Júlio Delagnelo Baby 

E-mail:  júlio@cmsj.sc.gov.br 

    Telefone institucional: (48) 3029-1301 
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